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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Colégio Litoral Sul – COLISUL, de Itanhaém, encaminhou em 2012, para manifestação deste Colegiado, solicitação de Recredenciamento para continuar funcionando com o Curso Técnico em Transações Imobiliárias – TTI, na modalidade a distância. 

O COLISUL é mantido pelo Instituto Superior de Educação e Teologia Ltda. (INSET), CNPJ 03.293.066/001-05, localizado na Praça Narciso de Andrade nº 102, 1º andar, salas 7 e 8, Centro, Itanhaém/SP. Foi credenciado pelo Parecer CEE Nº 479/09 para ministrar, pelo prazo de três anos, educação a distância, com o Curso de Técnico em Transações Imobiliárias (Portaria CEE-GP 433, de 18/12/09, às fls. 303 do Processo CEE Nº 439/07). A Sede da Instituição localiza-se à Rua Joaquim Meira, 304 - Centro- Itanhaém/SP.
O Parecer CEE Nº 439/11, publicado no DOE em 08/12/11, indeferiu o pedido de autorização de funcionamento do COLISUL para o Curso de Técnico em Segurança do Trabalho (fls. 438 do Processo CEE Nº 439/07, de credenciamento da Instituição para ministrar EAD).  

O COLISUL foi também autorizado, em 2008, a funcionar com os cursos presenciais de Técnico em Segurança do Trabalho, Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Contabilidade e Técnico em Meio Ambiente, pelas Portarias DER São Vicente publicadas no DOE de 24/12/2008, e com os cursos de Ensino Médio regular e de Técnico em Logística, pelas Portarias DER São Vicente publicadas no DOE de 21/12/2010. Os Cursos de Técnico em Meio Ambiente e Técnico em Contabilidade foram suspensos temporariamente a pedido da mantenedora pela Portaria DER publicada no DOE de 30/09/2010 (fls. 235).
Nas Portarias DER São Vicente supracitadas, relativas aos cursos presenciais, consta como mantenedora a Associação de Pesquisa Psicanalítica Educacional Teológica - APET, CNPJ nº 08.797.469/1000-05 (Portaria às fls. 271 do Processo CEE Nº 439/07, de credenciamento da Instituição). 
Em 2012, a Instituição ingressou, nesta Casa, com pedido de recredenciamento para continuar funcionando com o Curso de Técnico em Transações Imobiliárias – TTI, na modalidade a distância.  No Parecer CEE Nº 327/12 (constante às fls. 28), publicado no DOE de 16/08/2012, este Conselho informou que havia recebido uma comunicação da DER São Vicente pelo Ofício GAB nº 1362/2012, relatando irregularidades que estariam sendo praticadas, na Instituição, envolvendo o curso a distância de Técnico em Transações Imobiliárias. Informou, ainda, sobre Ofício do Ministério Público do Estado de São Paulo “solicitando informações quanto às providências adotadas em relação à instituição de ensino no que diz respeito a vigência do credenciamento da instituição junto ao CEE/SP e a continuidade de suas atividades, devido a denúncia da Diretoria de Ensino Região de São Vicente de irregularidades praticadas pela Instituição”.
No mesmo Parecer, constou a informação de que o Coordenador da CGEB já havia instaurado  “uma Sindicância junto ao Colégio Litoral Sul – COLISUL para apuração de irregularidades noticiadas no processo nº 5707/0082/2012.” Diante disso, este Conselho, “a fim de resguardar o interesse público e dos alunos, com fundamento no artigo 18 da Deliberação CEE nº 97/2010” , suspendeu o recebimento de novas matrículas a partir da data de publicação do referido Parecer. Determinou, ainda, que, ao término do procedimento de Sindicância, a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica  - CGEB, da SE deveria encaminhar o Relatório Final para instrução do processo de Recredenciamento da Instituição em trâmite neste Colegiado.
Na conclusão do Parecer CEE Nº 327/2012, de 15/08/2012 constaram as seguintes decisões:
“2.1 Fica sobrestado, cautelarmente, o processo de Recredenciamento do Colégio Litoral Sul – COLISUL, até que seja concluído o procedimento de Sindicância promovido pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica da SE.
2.2 Suspende-se o recebimento de novas matrículas no Colégio Litoral Sul – COLISUL, do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Transações Imobiliárias, na modalidade a distância, a partir da data da publicação deste Parecer” (fls. 28).
A Comissão Sindicante, instaurada pela Portaria CGEB, publicada no DOE de 04/08/12, encaminhou a este Conselho em 03/04/14 e foi recebido na AT, em 23/04/2012 (fls. 258, verso): Relatório, cuja íntegra do documento encontra-se de fls. 163 a 234. 

No Parecer Final, a Comissão aponta as seguintes irregularidades (fls. 233 e 234):
“a) Falta de zelo e desídia na elaboração e controle da escrituração e no recebimento dos documentos escolares.

b) Ausência de setenta e cinco por cento de prontuários de alunos com laudas publicadas, na amostra analisada pela Comissão de Diligência.

c) Descumprimento do Regimento Escolar e do Plano de Curso.

d) Mudança de presidente da Associação de Pesquisa Educacional – APE, CNPJ nº 08.797.469/1000-05 sem prévia comunicação à Diretoria de Ensino a qual está jurisdicionado.

e) Certificação em massa.

f) Descumprimento do Parecer CEE Nº 479/2009 referente ao Processo CEE Nº 439/07, que credenciou a instituição e autorizou o funcionamento de Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Transações Imobiliárias, modalidade a distância, e aprovou o Regimento Escolar e o Plano de Curso. (g.n.)
g) Divergência em assinaturas de documentos identificados por uma única pessoa.

h) Mudança de diretor e secretário de escola sem prévia comunicação à Diretoria de Ensino para atualização de dados no Sistema de Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE). Aliado a este fato, a escola passou a utilizar o perfil e senha dos ex-funcionários por pessoas não autorizadas.

i) Prontuários com publicação no Sistema de Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE) não localizados pela Comissão de Diligência da DER São Vicente.

j) Recebimento de documentação inidônea referente à vida escolar dos alunos do Colégio.

k) Incúria nos assentamentos escolares.

l)  Registros escolares não fidedignos.

m) Expedição de diplomas e Históricos Escolares do Curso de Técnico em Segurança do Trabalho, modalidade presencial, para pessoas supostamente residentes em outros estados da federação.

n) Funcionamento de Cursos Técnicos e/ou sede administrativa em prédios não autorizados pela Diretoria de ensino.

r) Desorganização e ausência de documentos de escolaridade de alunos e de docentes dos cursos autorizados. 

s) Precária escrituração nos diários de classe.

t) Ausência de registros de atas de resultados finais dos alunos.

u) Ausência de coordenador e de plano de coordenação de estágio do Curso de Técnico em Transações Imobiliárias, modalidade a distância” . (fls. 234).
Dentre as irregularidades mencionadas no Relatório cumpre detalhar alguns pontos:

- A Instituição não comunicou à DER São Vicente a mudança de Presidente da mantenedora e do nome da mantenedora,  de APET – Associação de Pesquisa Psicanalítica Educacional e Tecnológica,  CNPJ nº 08.797.469/1000-05, para APE – Associação de Pesquisa Educacional, mantendo o mesmo  CNPJ (nº 08.797.469/1000-05, como citado no Relatório da Comissão Sindicante, às fls. 235). Infringiu assim o art. 9º da Deliberação CEE Nº 01/99. A APET constou como mantenedora do COLISUL na Portaria DER São Vicente de autorização dos cursos presenciais do COLISUL (Portaria, às fls. 271, do Processo CEE Nº 439/07, de credenciamento da Instituição). 

Cumpre observar que o COLISUL nunca comunicou a este Conselho qualquer mudança de mantenedora, sendo que na Portaria CEE-GP de 18/12/09, de credenciamento da Instituição, para ministrar Educação a Distância (inserida no Processo CEE nº 439/07, fls. 303), constou como mantenedor o Instituto Superior de Educação e Teologia Ltda. (INSET), CNPJ 03.293.066/001-05, localizado na Praça Narciso de Andrade nº 102, 1º andar, salas 7 e 8, Centro, Itanhaém/SP. Conclui-se que o Colégio Litoral Sul COLISUL tem uma mantenedora para o ensino presencial e outra para a educação a distância.  
- No Relatório há denúncias de que um dos captadores de matrículas do COLISUL, para o curso de TTI a distância, “vendia o curso com facilidades (...) tais como: não comparecimento à escola para fazer as matrículas, não levar a documentação, não realizar as provas/avaliações finais presenciais, nem mesmo retirar os documentos de certificação, que o prazo estipulado era de seis meses no mínimo para a conclusão, que ele prometia em menos tempo” (fls. 191).
- Às fls. 194, o Relatório cita que nos depoimentos de ex-alunos “se confirma o descumprimento do Regimento Escolar” aprovado por este Conselho no Parecer CEE Nº 479/09: “que recebeu orientações para efetuar o curso por meio de email pessoal (...) que realizou uma única prova presencial, contendo todas as matérias (...) que não assinou nenhuma lista de presença (...) que não fez estágio por não saber da exigência do mesmo (...) que não conheceu nem teve contato com nenhum professor do COLISUL (...) tendo recebido o diploma que achava que era o suficiente, estranhando depois a exigência dos Órgãos competentes...” (fls. 134-135).
- Outra citação do Relatório sobre depoimento de uma ex-diretora da escola: “nas avaliações/provas finais havia divergência e quem em muitas não havia identificação do aluno, nem data das provas, que o sigilo da prova não era resguardado (...) que o Plano de Curso do TTi a Distância nunca foi desenvolvido; que a Plataforma foi criada em função das diligências da Diretoria de São Vicente; (...) que presenciou momentos de aplicação da prova/avaliação final do curso de TTI, porém que o número de certificação era muito maior do que o número de alunos que comparecia para fazer as provas” (fls. 196).     
De acordo com a Comissão, as irregularidades acima infringiram os artigos 206 e 209 da Constituição Federal de 1988, artigos 3º e 7º da Lei Federal Nº 9.394/96, artigos 4º, 9º, 10, 11 e 15 da Deliberação CEE Nº 01/99, que regulamenta a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos, e os Artigos 1º, 2º, 4º, 5º, 7º, 10, 17, 20, 21, 22, 25 30, 32 e 33 da Deliberação CEE Nº 97/10, que fixa normas para educação a distância (fls. 234).
O Parecer Final da Comissão de Sindicância concluiu manifestando-se pelo encaminhamento do expediente à CGEB com proposta de cassação do Colégio Litoral Sul (fls. 235).
No parecer da Coordenadora da CGEB, exarado em 29/11/13, consta a seguinte informação: “Urge destacar neste momento que o Colégio Litoral Sul-COLISUL, entregou o acervo da Unidade a pedido dos Mantenedores, documentação que foi retirada e recolhida junto à Diretoria de Ensino Região São Vicente, posto que havia risco de desaparecimento do acervo, conforme se vê do documento anexo”. (fls. 248  e informação sobre o acervo às fls. 236).

Após análise da CGEB, o expediente foi enviado à Douta Consultoria Jurídica da S.E.E. para apreciação (fls. 249).
No parecer, datado de 13/01/14, a Procuradora do Estado pronunciou-se no seguinte sentido: “Verificamos que houve a necessária observância, pela Comissão de Sindicância, das cautelas de estilo, com a produção de prova oral e documental, alcançando o relatório final, cujo mérito refoge às atribuições destes órgãos de Consultoria Jurídica. 

Com efeito, a conclusão deste relatório deflui da análise dos fatos apurados, competindo à D. autoridade julgadora formar sua convicção, e decidir fundamentalmente, como de fato o fez, decidindo pela cassação da autorização de funcionamento da escola.

Recomenda-se seja oportunamente verificada a vida escolar de todos os alunos que se encontravam matriculados, ou que já haviam concluído os cursos no estabelecimento de ensino sindicado, com o objetivo precípuo de preservar seus direitos, como terceiros prejudicados” (fls. 249).
Retornando os autos à CGEB, a Coordenadora do órgão propôs que os mesmos fossem encaminhados a este Conselho, via Chefia de Gabinete, “para conhecimento e adoção das medidas pertinentes em relação ao credenciamento” do COLISUL pelo Parecer CEE Nº 479/09 com o curso de TTI a distância. 
1.2 APRECIAÇÃO
Diante do que constam dos autos, em especial, a decisão da Senhora Coordenadora da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, acolhida pelo Senhor Secretário de Estado da Educação, que determinou a CASSAÇÃO de autorização de funcionamento do Colégio Litoral Sul – COLISUL, de Itanhaém, face aos relevantes motivos fáticos e de direito, listados no Relatório da Comissão Sindicante e, com supedâneo no inciso IV do artigo 19 da Deliberação CEE Nº 97/2010, INDEFIRO o pedido de Recredenciamento dessa Instituição.

Há que se destacar que o Parecer CEE Nº 372/2012, manteve sobrestado, cautelarmente, o processo de recredenciamento do Colégio Litoral Sul e suspendeu o recebimento de novas matrículas no Curso Técnico de Transações Imobiliárias na modalidade a distância.
“In verbis” Deliberação CEE Nº 97/2010:

“Art. 18 - Caberá ao CEE, para salvaguarda do interesse público e proteção dos alunos, adotar as providências necessárias para a suspensão de novas matrículas, mediante relatório fundamentado de sua Câmara de Educação Básica.

Art. 19 – Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das condições originalmente estabelecidas, mediante avaliação dos cursos e programas das instituições credenciadas, o Conselho determinará em ato próprio, observado o contraditório e ampla defesa: 

I – a instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo;

II – a suspensão da autorização de cursos e programas e de novas matrículas;

III – a desativação de cursos e programas;

IV – o descredenciamento.

§ 1º Das determinações de que trata o caput, caberá pedido de reconsideração ao Conselho Estadual de Educação, no prazo de trinta dias, a contar da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, poderá ser determinada pelo Conselho, como medida cautelar, a suspensão de novos ingressos de alunos, até a decisão final”. 
2. CONCLUSÃO 

2.1 Indefere-se o pedido de Recredenciamento do Colégio Litoral Sul - COLISUL, de Itanhaém.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Litoral Sul - COLISUL, de Itanhaém, à Diretoria de Ensino Região São Vicente, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 22 de maio de 2014.
a) Cons.ª Laura Laganá

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de junho de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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